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O planejamento municipal é um processo essencial para o desenvolvimento 
sustentável das cidades, envolvendo a definição de metas, estratégias e ações 
que garantam a eficiência dos serviços públicos e o bem-estar da população.

Dentro desse contexto, as minutas de instrumentos de planejamento 
desempenham um papel fundamental ao formalizar diretrizes, estabelecer 
responsabilidades e orientar a implementação de políticas públicas de forma 
clara e objetiva.

As minutas, por sua vez, são documentos estruturados que registram, de 
maneira organizada, as decisões e os acordos necessários para que os planos 
municipais possam ser implementados de forma eficaz. Elas funcionam como 
guias práticos para a execução de atividades, facilitando o acompanhamento, a 
revisão e o ajuste das estratégias, assegurando a coerência das ações com as 
necessidades do município.

Este banco de conhecimento oferece uma coletânea de metodologias de 
planejamento e modelos de minutas que auxiliam gestores públicos a estruturar 
de maneira eficiente seus processos de planejamento. Desde o planejamento 
estratégico, que define as diretrizes gerais da administração municipal, até 
planos específicos como os de ação e capacitação, as minutas são ferramentas 
indispensáveis para garantir a organização e o acompanhamento das políticas 
públicas.

 

  Planejamento estratégico



O planejamento estratégico é uma ferramenta essencial para os municípios, pois 
orienta a gestão pública na definição de metas, prioridades e estratégias de ação 
para o desenvolvimento local. Com ele, é possível alinhar os esforços da 
administração com as necessidades da população, garantindo uma gestão 
eficiente e transparente.

Material de Apoio - Planos de comunicação e engajamento municipal
Minutas

  Plano de ação

O Plano de Ação é uma ferramenta essencial para transformar o planejamento 
estratégico de um município em realidade. Ele detalha as atividades necessárias 
para atingir os objetivos definidos pela administração, organizando de forma 
clara o que deve ser feito, quando e por quem.

 

1. Estrutura e definição

O Plano de Ação é um documento que organiza as atividades de uma gestão 
municipal em etapas específicas. Ele descreve o que será feito, os prazos, os 
recursos necessários e as pessoas responsáveis por cada tarefa. Sua função 
principal é garantir que todas as ações estejam bem planejadas e possam ser 
monitoradas de forma eficiente.

 

1.1 Um Plano de Ação típico é composto por:

1.1.1 Objetivos: o que se deseja alcançar.

1.1.2 Atividades: quais tarefas serão realizadas para atingir os objetivos.

1.1.3 Prazos: quando cada tarefa deverá ser concluída.

1.1.4 Responsáveis: quem será o responsável pela execução de cada tarefa.

1.1.5 Recursos: quais recursos (financeiros, humanos, materiais) serão 
necessários.



 

1.2 Elaboração de cronogramas

O cronograma é uma parte essencial do Plano de Ação, pois organiza as 
atividades em ordem cronológica, permitindo que o município acompanhe o 
andamento das ações. Existem algumas ferramentas amplamente utilizadas para 
elaborar cronogramas:

1.2.1 PERT (Program Evaluation and Review Technique): essa ferramenta 
é usada para planejar e controlar projetos complexos. No contexto municipal, 
pode ser utilizada para organizar ações em grandes projetos, como obras de 
infraestrutura ou implementação de novas políticas públicas. Ela permite 
visualizar as tarefas em sequência, facilitando o acompanhamento do progresso 
e a identificação de gargalos.

1.2.2 Gráfico de Gantt: o Gráfico de Gantt é uma representação visual das 
atividades ao longo do tempo. Ele permite que os gestores vejam claramente 
quando cada atividade começa e termina, além de identificar dependências 
entre tarefas. Essa ferramenta é ideal para acompanhar o cumprimento de 
prazos em projetos municipais, como a reforma de escolas ou a implementação 
de novos serviços de saúde.

 

1.3 Identificação de responsáveis e recursos

Um ponto fundamental para o sucesso de um Plano de Ação é a definição clara 
dos responsáveis por cada atividade. Isso evita a duplicidade de esforços e 
garante que cada tarefa tenha uma pessoa ou equipe designada para sua 
execução.

Além disso, é essencial identificar quais recursos serão necessários. Isso inclui:

1.3.1 Recursos humanos: as equipes envolvidas em cada etapa.

1.3.2 Recursos financeiros: o orçamento destinado para cada ação.

1.3.3 Recursos materiais: equipamentos, materiais de construção, tecnologia, 
entre outros.

Tal identificação ajuda a garantir que não haja falta de recursos e que cada ação 



seja realizada de maneira eficiente.

 

2. Minutas de Plano de Ação

2.1 Minuta simples e direta de Plano de Ação: instrumento que permite o 
planejamento de múltiplas situações que demandam correções, ajustes, 
melhorias, sendo útil mesmo sem uma base de planejamento estratégico.

  Plano de metas

O Plano de Metas é uma ferramenta indispensável para garantir que os objetivos 
da administração municipal sejam claros, mensuráveis e alcançados dentro de 
um prazo estabelecido. Ele orienta as ações da gestão pública e permite que os 
gestores acompanhem o progresso e façam ajustes conforme necessário. Um 
Plano de Metas bem estruturado também contribui para a transparência e 
eficiência na prestação de serviços públicos.

 

1. Definição e necessidade

O Plano de Metas é um documento que define os objetivos prioritários da 
administração municipal e especifica o que será feito para atingi-los. Essas 
metas são elaboradas com base nas demandas da população e nas diretrizes de 
desenvolvimento sustentável, visando à melhoria contínua dos serviços públicos.

A necessidade de um Plano de Metas surge da importância de organizar o 
trabalho da administração, proporcionando foco e clareza no que deve ser feito. 
Com ele, a gestão pode direcionar recursos de forma eficiente e garantir que as 
ações planejadas estejam sempre alinhadas com o bem-estar da população.

Exemplo de metas que podem ser estabelecidas em um Plano de Metas:

Aumento do índice de qualidade da educação básica.
Expansão da cobertura de saúde para áreas periféricas.
Melhoria da infraestrutura urbana, como pavimentação de ruas e instalação 
de iluminação pública.



 

2. Alinhamento com as prioridades municipais

O alinhamento com as prioridades municipais é um dos pilares do Plano de 
Metas. Cada município tem suas particularidades e desafios específicos, como 
saúde, educação, infraestrutura ou desenvolvimento econômico. Portanto, as 
metas devem estar diretamente relacionadas às principais necessidades 
identificadas pela população e aos planos de governo estabelecidos.

Esse alinhamento garante que os esforços da administração estejam 
concentrados nas áreas de maior impacto, permitindo que os recursos sejam 
utilizados de maneira eficiente. Além disso, ele facilita a comunicação com a 
população, pois os cidadãos podem acompanhar o progresso das ações que 
afetam diretamente sua vida.

Para garantir esse alinhamento, é importante que a gestão pública envolva a 
comunidade no processo de definição das metas, realizando consultas públicas e 
promovendo a participação social nas decisões.

 

3. Exemplos de minutas de Planos de Metas

A seguir, são apresentados exemplos de como as metas podem ser formalizadas 
em minutas simples, que servem como modelo para a criação de planos em 
diferentes áreas.

  Plano de capacitação e desenvolvimento de servidores

O Plano de Capacitação e Desenvolvimento de Servidores é uma ferramenta 
fundamental para garantir que os servidores municipais estejam preparados para 
enfrentar os desafios diários da gestão pública. Ele visa melhorar o desempenho 
dos funcionários, aumentar a eficiência dos serviços prestados à população e 
promover o crescimento profissional dentro da administração pública.

 

1. Necessidade e benefícios

A necessidade de um Plano de Capacitação surge a partir das demandas 



constantes por serviços públicos mais eficientes e de qualidade. O mundo está 
em constante mudança, e as administrações públicas precisam acompanhar as 
inovações tecnológicas, novas legislações e melhores práticas de gestão. Isso 
requer servidores qualificados e capacitados para atuar de forma eficaz em suas 
funções.

Os benefícios de um Plano de Capacitação bem estruturado incluem:

Melhoria na qualidade do serviço público: servidores mais capacitados são 
capazes de oferecer um atendimento mais eficiente e eficaz à população.
Motivação e valorização dos servidores: oportunidades de treinamento e 
desenvolvimento aumentam a motivação e o engajamento dos servidores, 
promovendo um ambiente de trabalho mais produtivo.
Redução de erros e retrabalhos: a capacitação contínua diminui falhas e 
melhora os processos internos.
Inovação e adaptação: programas de capacitação ajudam os servidores a se 
adaptarem a novas tecnologias e mudanças no ambiente de trabalho.

 

2. Metodologia de elaboração

A elaboração de um Plano de Capacitação deve ser feita de forma estruturada, 
para que as necessidades reais da administração e dos servidores sejam 
atendidas. Abaixo, seguem os passos essenciais para a elaboração desse plano:

2.1 Diagnóstico das necessidades de capacitação: o primeiro passo é 
realizar um levantamento detalhado das necessidades de treinamento dos 
servidores, considerando as funções que desempenham e as lacunas de 
habilidades que precisam ser preenchidas. Isso pode ser feito por meio de 
pesquisas internas, entrevistas e avaliações de desempenho.

2.2 Definição de objetivos: com base no diagnóstico, devem ser definidos os 
objetivos do plano. Esses objetivos podem incluir o desenvolvimento de 
habilidades técnicas específicas, a preparação para o uso de novas tecnologias 
ou a melhoria do atendimento ao público.



2.3 Elaboração de conteúdo: em seguida, são definidos os temas e conteúdos 
que serão abordados nos programas de capacitação. O conteúdo deve ser 
relevante e aplicável ao dia a dia dos servidores, abordando desde questões 
técnicas até aspectos comportamentais, como liderança e trabalho em equipe.

2.4 Metodologias de ensino: a escolha da metodologia de ensino é crucial 
para o sucesso do plano. Capacitações podem ser feitas de várias formas, como 
treinamentos presenciais, cursos online, workshops e palestras. A combinação de 
diferentes métodos pode aumentar a eficácia do plano.

2.5 Cronograma e execução: definir um cronograma realista para a execução 
do plano é essencial. O calendário deve ser planejado de modo que os servidores 
tenham tempo para participar das capacitações sem prejudicar o andamento de 
suas funções cotidianas.

2.6 Avaliação e acompanhamento: após a implementação do plano, é 
necessário realizar uma avaliação dos resultados. Isso pode ser feito por meio de 
feedback dos participantes, avaliações de aprendizado e o acompanhamento do 
impacto das capacitações no desempenho dos servidores.

 

3. Minutas de Programas de Capacitação

Abaixo estão exemplos de Minutas de Programas de Capacitação que podem ser 
usadas para formalizar e organizar a execução de treinamentos no município:

  Planos de comunicação e engajamento

A comunicação eficiente entre a administração pública e a sociedade é essencial 
para garantir a transparência, fortalecer a confiança dos cidadãos nos gestores 
públicos e fomentar a participação popular no desenvolvimento do município. 
Um bom Plano de Comunicação e Engajamento garante que as informações 
cheguem de forma clara e acessível a todos, e que os cidadãos se sintam 
incluídos e informados sobre as decisões e ações da prefeitura.

Material de apoio: Planos de comunicação e engajamento municipal
Minutas



  Monitoramento e avaliação

O Monitoramento e Avaliação são etapas essenciais no ciclo de gestão de 
projetos municipais. Eles garantem que os projetos públicos, como obras, 
programas sociais ou iniciativas de saúde, sejam implementados de acordo com 
os planos, e que seus resultados atendam às expectativas e necessidades da 
população. Um bom sistema de monitoramento e avaliação ajuda a identificar 
possíveis problemas durante a execução e a corrigir o rumo das ações, quando 
necessário.

 

1. Metodologias de monitoramento

O monitoramento envolve o acompanhamento contínuo de um projeto em 
andamento, verificando se as atividades planejadas estão sendo executadas 
dentro do prazo, do orçamento e dos padrões de qualidade estabelecidos. Ele 
permite ajustes imediatos, garantindo a eficiência e a eficácia das ações.

Uma das metodologias mais utilizadas para o monitoramento de projetos é o 
Balanced Scorecard (BSC), que é uma ferramenta de gestão estratégica 
amplamente aplicada no setor público. O BSC facilita o monitoramento de 
indicadores em diferentes áreas do projeto, permitindo uma visão equilibrada de 
quatro perspectivas principais:

Financeira: verifica se o orçamento do projeto está sendo utilizado de forma 
eficiente e se os recursos financeiros estão adequados.
Clientes/Sociedade: avalia como o projeto está impactando diretamente os 
cidadãos e se as necessidades da população estão sendo atendidas.
Processos Internos: acompanha a qualidade e a eficiência dos processos 
envolvidos na execução do projeto.
Aprendizado e Crescimento: analisa o desenvolvimento de capacidades 
internas, como a capacitação de servidores e o uso de novas tecnologias.

O Balanced Scorecard possibilita uma análise abrangente, garantindo que o 
projeto seja monitorado não apenas em termos financeiros, mas também em 
como ele está agregando valor à população e melhorando os processos internos.

 



2. Ferramentas de avaliação

A avaliação de projetos ocorre em momentos específicos, normalmente ao final 
de fases importantes ou no término do projeto. Ela tem como objetivo medir os 
resultados alcançados e verificar se os objetivos planejados foram atingidos. 
Além disso, a avaliação ajuda a identificar lições aprendidas, que podem ser 
aplicadas em projetos futuros.

Algumas ferramentas comuns de avaliação incluem:

Análise SWOT: ferramenta que ajuda a identificar as Forças, Fraquezas, 
Oportunidades e Ameaças relacionadas ao projeto. Ela auxilia na avaliação 
do desempenho e no planejamento de ações corretivas.
Matriz de indicadores: consiste no uso de indicadores quantitativos e 
qualitativos para avaliar o progresso e os resultados. Esses indicadores 
podem medir a eficiência, eficácia e impacto das ações. Exemplos de 
indicadores são o número de beneficiários atendidos, a economia gerada 
pelo projeto e o nível de satisfação da população.
Gráficos de Controle (Control Charts): ferramenta usada para monitorar o 
andamento de um projeto em termos de variáveis-chave (tempo, custo, 
qualidade). Ela ajuda a identificar se o projeto está dentro dos parâmetros 
esperados ou se ajustes precisam ser feitos.
Relatórios de impacto: documentos que avaliam como os resultados do 
projeto afetam diretamente a população. Eles podem incluir dados sobre 
melhorias em serviços públicos, satisfação dos cidadãos e indicadores de 
desenvolvimento social.

 

3. Minutas de Relatórios de Progresso e Avaliação

Os relatórios são documentos formais utilizados para registrar o progresso dos 
projetos e avaliar seus resultados. Abaixo estão exemplos de Minutas de 
Relatórios que podem ser utilizados para monitorar e avaliar projetos municipais:

 

4. Monitoramento e avaliação de políticas públicas

O monitoramento e a avaliação de políticas públicas são processos essenciais 
para garantir que as ações implementadas pela administração municipal estejam 



alcançando os resultados esperados e beneficiando a população de forma eficaz. 
Esses processos permitem acompanhar o progresso das políticas em tempo real, 
identificar problemas, ajustar estratégias e mensurar o impacto real das políticas 
no desenvolvimento do município.

 

4.1 O que é o monitoramento de políticas públicas?

O monitoramento é o acompanhamento contínuo das atividades relacionadas a 
uma política pública. Ele serve para verificar se as ações estão sendo realizadas 
conforme o planejado, dentro do prazo e com o uso adequado dos recursos. O 
monitoramento é feito enquanto a política está sendo implementada, garantindo 
que possíveis desvios ou problemas possam ser corrigidos a tempo.

4.1.1 Principais aspectos do monitoramento:

Acompanhamento de prazos: verifica se as atividades estão sendo 
realizadas dentro do cronograma.
Controle de orçamento: monitora se os recursos financeiros estão sendo 
usados de acordo com o previsto.
Execução de atividades: garante que as ações planejadas estejam de fato 
acontecendo, como a construção de uma creche ou a implantação de um 
programa de capacitação.
Exemplo: no monitoramento de uma política pública de educação, como a 
reforma de escolas, a administração pode acompanhar o andamento das 
obras, os prazos de entrega e o uso correto do orçamento.

 

4.2 O que é a avaliação de políticas públicas?

A avaliação ocorre em momentos específicos, geralmente ao final de uma fase 
importante ou após a conclusão de uma política pública. Ela tem como objetivo 
medir os resultados alcançados, verificando se a política atingiu seus objetivos e 
qual foi seu impacto real na vida dos cidadãos.

Existem dois tipos principais de avaliação:

Avaliação de processo ou desempenho: analisa como a política foi 
implementada, verificando se as etapas foram seguidas corretamente e se 
os recursos foram usados de maneira eficiente.



Avaliação de impacto ou resultados: mede os efeitos reais da política 
pública na população, buscando entender se ela conseguiu resolver os 
problemas que se propôs a solucionar.

Principais aspectos da avaliação:

Eficácia: A política pública atingiu os resultados desejados? Exemplo: O 
programa de saúde reduziu o número de internações hospitalares?
Eficiência: Os recursos foram utilizados de maneira racional, gerando bons 
resultados com o menor custo possível?
Impacto: Quais foram os efeitos dessa política sobre a população? Exemplo: 
O programa de formação profissional aumentou as oportunidades de 
emprego para os jovens?

 

4.3 Por que monitorar e avaliar políticas públicas?

O monitoramento e a avaliação são fundamentais para:

Aperfeiçoar a gestão pública: a partir dos resultados obtidos, é possível 
ajustar e melhorar as políticas para que sejam mais eficientes no futuro.
Aumentar a transparência: a avaliação torna claro para a população e para 
os órgãos de controle como os recursos públicos estão sendo usados e quais 
são os resultados das ações governamentais.
Priorizar recursos: com os resultados da avaliação, a administração pode 
decidir investir mais em políticas que demonstram sucesso e redirecionar 
recursos de políticas menos eficientes.
Garantir a satisfação dos cidadãos: ao medir o impacto das políticas 
públicas, a administração pode garantir que as ações estejam realmente 
respondendo às necessidades da população.

 

4.4 Metodologias e ferramentas para o monitoramento e avaliação

Existem várias metodologias e ferramentas que podem ser utilizadas pelos 
municípios para monitorar e avaliar suas políticas públicas. Algumas das mais 
comuns incluem:

4.4.1 Matriz de indicadores: um conjunto de indicadores que permite medir o 
progresso e o impacto de uma política pública. Esses indicadores podem ser 



quantitativos (número de atendimentos realizados) ou qualitativos (nível de 
satisfação dos cidadãos com o serviço).

4.4.2 Pesquisa de satisfação: entrevistas ou questionários aplicados à população 
beneficiada para medir a satisfação com os serviços prestados, como qualidade 
no atendimento à saúde ou educação.

4.4.3 Análise SWOT: ferramenta que avalia as forças, fraquezas, oportunidades e 
ameaças de uma política pública, ajudando a identificar pontos de melhoria.

4.4.4 Estudos de Caso: estudos aprofundados de uma política ou projeto 
específico, analisando o que funcionou bem e o que pode ser ajustado.

  Plano de trabalho

O Plano de Trabalho é um instrumento técnico de planejamento e organização da 
ação pública, utilizado para estruturar, detalhar e acompanhar a execução de 
atividades, programas ou projetos no âmbito da administração pública. Sua 
função é tornar mais clara a relação entre objetivos, recursos disponíveis, prazos, 
responsáveis e metas a serem atingidas.

No contexto municipal, o Plano de Trabalho contribui para alinhar a atuação das 
secretarias e órgãos à estratégia de governo, assegurando maior eficiência, 
transparência e previsibilidade na gestão. Trata-se de um documento que pode 
ser utilizado tanto para organizar a rotina administrativa quanto para atender 
exigências legais ou formalizar convênios, parcerias e transferências voluntárias 
de recursos.

Principais elementos de um Plano de Trabalho:

Objetivo geral: define o propósito central da iniciativa.

Diagnóstico: identifica os problemas, desafios ou oportunidades a serem 
enfrentados.

Metas e resultados esperados: quantificam os avanços pretendidos.

Ações e atividades: detalham o que será feito para alcançar os objetivos.



Recursos necessários: informam os insumos humanos, materiais e financeiros 
envolvidos.

Prazos e cronograma: estabelecem o tempo estimado de execução de cada 
etapa.

Responsáveis: definem quem coordenará ou executará cada ação.

Indicadores de monitoramento: permitem avaliar o andamento e os impactos do 
plano.

Ao estruturar essas informações de forma integrada, o Plano de Trabalho 
possibilita a tomada de decisões mais fundamentada, a gestão eficiente dos 
recursos públicos e a prestação de contas mais clara à sociedade e aos órgãos 
de controle.

 


